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 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Anúncio n.º 6130/2012

Processo Insolvência pessoa singular (Apresentação) n.º 560/12.3TBTVD

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência

No Tribunal Judicial de Torres Vedras, 3.º Juízo de Torres Vedras, 
no dia 02 -03 -2012, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência dos devedores: Carlos Fernando da Fonseca Nunes, 
estado civil: Casado (regime: Comunhão de adquiridos), nascido em 
28 -12 -1950, freguesia de Bombarral [Bombarral], NIF — 109990960, 
BI — 6545667, Endereço: Praceta Víctor Cesário da Fonseca, 6, 3.º A, 
2560 -661 Torres Vedras; Maria da Conceição Soares Rocha de Sousa 
Nunes, estado civil: Casado (regime: Comunhão de adquiridos), nas-
cida em 22 -02 -1954, freguesia de Glória do Ribatejo [Salvaterra de 
Magos], NIF — 109990951, BI — 4939312, Endereço: Praceta Víctor 
Cesário da Fonseca, 6, 3.º A, 2560 -661 Torres Vedras, com domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio: Jorge Fialho Faustino, NIF 
128782714,Telefone: 967814615, fax: 262929045, jfaustino@sapo.pt, 
Endereço: Rua da Capela N.º 14, Benedita, 2475 -109 Benedita.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida. Ficam notificados todos os 
interessados que podem, no prazo de 5 dias, requerer que a sentença 
seja complementada com as restantes menções do artigo 36.º do CIRE. 
Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem ser ofe-
recidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, ficando 
obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número não pode 
exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil 
(n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda notificados que se declara 
aberto o incidente de qualificação da insolvência com carácter pleno, 
previsto no artigo 191.º do CIRE Os credores dos devedores insolven-
tes devem comunicar prontamente ao Administrador da Insolvência as 
garantias reais de que beneficiem, sendo que os eventuais devedores dos 
insolventes devem doravante entregar as devidas prestações ao Admi-
nistrador da Insolvência; Para realização da Assembleia de Apreciação 
do Relatório a que alude o artigo 156.º do CIRE, designo o próximo 
dia 19 de abril de 2012, pelas 14.00 horas; Uma vez que, por ora, nada 
sabemos sobre a dimensão da massa insolvente, ao abrigo do disposto 
no artigo 66.º n.º 2 do CIRE, não se procede à nomeação da comissão 
de credores. Nos termos do disposto no artigo 88.º n.º 1 do CIRE, com a 
presente sentença fica vedada a possibilidade de instauração de qualquer 
ação executiva que atinja o património do insolvente. Ficam ainda adver-
tidos que os prazos só começam a correr finda a dilação dos éditos, 5 dias, 
e que esta se conta da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, 
não se suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do 
CIRE). Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

5 de março de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. João Ricardo Cor-
reia. — O Oficial de Justiça, Francisco Valente.

305837885 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA

Anúncio n.º 6131/2012

Prestação de Contas n.º 315/11.2TBVLC -D
Insolventes: Armando José Freitas Lage e Maria de Lurdes Soares 

de Pinho Lage
A Dra. Raquel Pinheiro, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que 

são os credores e os insolventes Armando José Freitas Lage, estado 
civil: Casado, NIF 132507781 e Maria de Lurdes Soares de Pinho Lage, 
NIF 183101928, Endereço: Av. Vale do Caima, 248, 2.º Dto., 3730 -202 
Vale de Cambra, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pela adminis-
tradora da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

8/03/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Raquel Pinheiro. — O Ofi-
cial de Justiça, Paula Varejão.

305848625 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE CÍRCULO 
E DA COMARCA DE VALONGO

Anúncio n.º 6132/2012

Processo de insolvência n.º 2996/11.8TBVLG

Publicidade do despacho de destituição e substituição
de administrador de insolvência

No Tribunal Judicial de Valongo — 2.º Juízo, no dia 21/02/2012, 
foi proferido despacho de destituição do administrador da insolvência, 
José Ribeiro de Morais e, em sua substituição foi nomeado para exercer 
tais funções a pessoa adiante identificada, indicando -se o respetivo 
domicílio:

José Augusto Machado Ribeiro Gonçalves, Av. Dr. Lourenço Peixinho, 
n.º 15, 3.º G, em 3800 -164 Aveiro.

27/02/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel de Freitas Gomes. — 
O Oficial de Justiça, Alexandra Matos.

305797822 

 Anúncio n.º 6133/2012

Processo de insolvência n.º 3705/11.7TBVLG
No tribunal judicial de Valongo — 2.ºJuízo, no dia 02 -03 -2012 pelas 

11:00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência dos 
devedores:

José Paulo Almeida da Rocha e Ana Maria Guedes Pereira, ambos 
com residência na Rua Oliveira Zina n.º 959 em Valongo, com domicílio 
na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio:

Ângelo António Almeida Pereira Dias, Rua Eng.º Adelino Amaro da 
Costa n.º 15, Sala 5.3 em Vila Nova de Gaia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i), do art.º 36.º, do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2, art.º 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3, do art.º 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, 
art.º 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 03 -05 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.
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Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(art.º 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(art.º 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no art.º 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do art.º 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do art.º 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

6/03/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sónia Cachide Basto. — 
O Oficial de Justiça, Alexandra Matos.

305837244 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE CÍRCULO 
E DA COMARCA DE VALONGO

Anúncio n.º 6134/2012

Processo de insolvência n.º 215/12.9TBVLG
No Tribunal de Circulo e de Comarca de Valongo, 3.º Juízo, no dia 

20 -01 -2012, pelo meio dia, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora:

Insolvente: Raquel Margarida Lacerda Pinto, natural de Vila Nova 
de Gaia, filha de António Rodrigues Pinto e Helena Fernanda Pinto 
Lacerda, titular do B.I 11829782 e NIF 219497206 e residente na Rua 
D. Pedro IV, 1500 — 4440 -633 Valongo.

Foi nomeado administrador da Insolvência o Drº. Rui Manuel Pe-
reira de Almeida — Rua 25 de abril n.º 299 -3.º Drtº Fret. 4420 -356 
Gondomar.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência dos créditos, data de vencimento, montante de capital 
e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 21 de março de 2011 pelas 14 horas para a reali-
zação da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 

testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

25 -01 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. Luís Seixas. — O Oficial de 
Justiça, Cristina Zilhão.

305650936 

 Anúncio n.º 6135/2012

Processo de Insolvência n.º 4144/10.2TBVLG
Andreias Pinho Ramos, solteira, nascida em 01-06-1958, natural 

de São Jorge de Arroios, concelho de Lisboa, nacional de Portugal, 
NIF — 145353885, BI — 5029900, Endereço: Rua Gago Coutinho 7, 
em Alfena, 4445-121 Valongo

Administrador da Insolvência: Graciela M. S. Coelho M. Carva-
lho — Rua de Fradique Morujão 260, Senhora da Hora, 4460 — 322, 
Matosinhos.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: Artigo 233.º, do C.I.R.E.
1a) Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvên-

cia, recuperando designadamente o devedor o direito de disposição dos 
seus bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos 
da qualificação da insolvência como culposa.

1b) Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador 
da insolvência, com excepção das referentes à apresentação de contas.e 
das conferidas, se for o caso, pelo pelo plano da insolvência.

1c) Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos con-
tra o devedor sem outras restrições que não as constantes do eventual 
plano de insolvência e plano de pagamentos e do n.os 1 do artigo 242.º, 
constituindo para o efeito título executivo a sentença homologatória do 
plano de pagamentos, bem como a sentença de verificação de créditos 
ou a decisão proferida em acção de verificação ulterior, em conjugação, 
se for o caso, com a sentença homologatória do plano de insolvência.

1d) Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos.

2a) A ineficácia das resoluções de actos em benefício da massa in-
solvente, excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador da 
insolvência competência para a defesa nas acções dirigidas à respectiva 
impugnação, bem como nos casos em que as mesmas não possam já ser 
impugnadas em virtude do decurso do prazo previsto no artigo 125.º, 
ou em que a impugnação deduzida haja já sido julgada improcedente 
por decisão com trânsito em julgado.

2b) A extinção da instância dos processos de verificação de créditos 
e de restituição e separação de bens já liquidados que se encontrem 
pendentes, excepto se tiver já sido proferida a sentença de verificação 
e graduação de créditos prevista no artigo 140.º, ou se o encerramento 
decorrer da aprovação de plano de insolvência, caso em que prosseguem 
até final os recursos interpostos dessa sentença e as acções cujos autores 
assim o requeiram, no prazo de 30 dias.

2c) A extinção da instância das acções pendentes contra os responsá-
veis legais pelas dívidas do insolvente propostas pelo administrador da 
insolvência, excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador 
da insolvência competência para o seu prosseguimento.

3) As custas das acções de impugnação da resolução de actos em 
benefício da massa insolvente julgadas procedentes em virtude do dis-
posto em 2a), constituem encargo da massa insolvente, se o processo 
for encerrado por insuficiência desta.

4) Exceptuados os processos de verificação de créditos, qualquer acção 
que corra por dependência do processo de insolvência e cuja instância 
não se extinga, nos termos previstos em 2b), nem deva ser prosseguida 
pelo administrador da insolvência, nos termos do plano de insolvência, é 
desapensada do processo e remetida para o tribunal competente, passando 
o devedor a ter exclusiva legitimidade para a causa, independentemente 
de habilitação ou do acordo da contraparte.

5) Nos 10 dias posteriores ao encerramento, o administrador da insol-
vência entrega no Tribunal, toda a documentação relativa ao processo 
em seu poder, bem como os elementos da contabilidade que não hajam 
de ser restituídos ao próprio.

1 de fevereiro de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. Agostinho Jesus 
Pinto Sousa. — O Oficial de Justiça, Mário Rui Costa.

305864355 




